
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.191 - MG (2010/0171056-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MARLENE DE SOUZA SANTOS 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : ROSELI COSTA MACHADO CANABRAVA PEREIRA E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE RAZÕES FUNDAMENTADAS NA ALÍNEA "B" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. O presente recurso especial não pode ser conhecido com base no artigo 105, 
inciso III, alínea "b", da CF, pois, no caso, não houve a formulação de teses 
fundamentadas nesse permissivo;
2. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância do 
contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso.
3. Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de novembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Marlene de Souza Santos, com base no 

artigo 105, inciso III, alíneas "b" e "c", da Constituição Federal (CF), em face de aresto resumido 

da seguinte maneira (fl. 217):

APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL - VENCIMENTOS - CONVERSÃO EM URV - 
REESTRUTURAÇÃO - NOVO PADRÃO DE VENCIMENTOS - LEI 
MUNICIPAL 7.235/96 - GANHO SALARIAL - PRESCRIÇÃO - DECRETO N. 
20.910/32. - A Lei n. 7.235/96 instituiu o Plano de Carreira dos professores da 
rede municipal de ensino, estabelecendo, para tanto, a respectiva Tabela de 
Vencimentos. - Qualquer ação visando discutir a reestruturação da referida tabela 
deveria ser proposta em até 05 (cinco) anos a contar da data da entrada em vigor 
da aludida lei (1996) até 2001, conforme disposições do Decreto n. 20.910/32.

Nas razões do especial, o recorrente sustenta que a Lei Municipal n. 7.235/96 não 

extinguiu a obrigação de pagar os resíduo de 3,25%, pois não explicitou que estava reparando os 

prejuízos decorrentes da conversão da URV e nem concedeu reajuste real nas remunerações 

dos servidores; b) divergência jurisprudencial com o Supremo Tribunal Federal (STF), com o 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) e com o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) quanto à 

impossibilidade de reajustes provenientes de lei superveniente corrigir equívocos decorrentes da 

conversão em URV de vencimentos e à não ocorrência de prescrição do fundo de direito.

Contrarrazões às fls. 253/271.

É o relatório.

 

Documento: 1024646 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2010 Página  2 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.212.191 - MG (2010/0171056-8)

  
EMENTA
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fundamentadas nesse permissivo;
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Frisa-se, inicialmente, que o presente recurso especial não pode ser conhecido com base 

no artigo 105, inciso III, alínea "b", da CF, pois, no caso, não houve aplicação de ato de governo 

local em detrimento de lei federal e nem a formulação de teses fundamentadas nesse permissivo. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ALÍNEA B. AUSÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DE TESE. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO LOCAL. VEDAÇÃO. SÚMULA 
N.º 280 DA SUPREMA CORTE. ABSOLVIÇÃO NA ESFERA CRIMINAL. 
REPERCUSSÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE NA 
HIPÓTESE. PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. Embora o Recorrente tenha mencionado, na petição de interposição do apelo 
nobre, a alínea b do permissivo constitucional, não desenvolveu qualquer tese a 
respeito nas razões recursais, o que atrai, nesse particular, a incidência da Súmula 
n.º 284 do Supremo Tribunal Federal.
[...]
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(REsp 939.221/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJU 7.2.2008)

Por fim, a interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional 

também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, 

§ 1º, alínea "a", e § 2º, do RISTJ.
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Assim, é inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da 

juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, 

autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além da 

demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 

bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão 

paradigma. Nesse sentido, os seguintes precedentes: EDcl nos EREsp 626.092/RJ, 1ª Seção, Rel. 

Min. João Otávio de Noronha, DJ de 20.2.2006; REsp 806.706/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, DJ de 10.4.2006; AgRg no Ag 637.054/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 

de 26.9.2005; AgRg no Ag 756.801/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 29.6.2006; 

EDcl no REsp 648.833/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 29.6.2006; AgRg no REsp 

824.417/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 19.6.2006. 

Na hipótese examinada, verifica-se que a ora recorrente limitou-se a transcrever a 

ementas e trechos dos julgados paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos 

dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar 

o dissídio pretoriano.

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO o recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0171056-8 REsp 1.212.191 / 

MG

Números Origem:  10024094816493001  10024094816493002  24094816493  48164932720098130024

PAUTA: 23/11/2010 JULGADO: 23/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARLENE DE SOUZA SANTOS
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : ROSELI COSTA MACHADO CANABRAVA PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 23  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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